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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

RESTINGA SÊCA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, E O HOSPITAL DE CARIDADE SÃO 

FRANCISCO, PARA GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA UMA AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO. 

 

O Município de Restinga Sêca, inscrito no CNPJ sob o nº. 87.490.306/0001-51, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, Centro, Restinga Sêca-RS, 

CEP 97200-000, neste ato representada pelo seu Titular, Sr. NORTON SOARES DA ROSA, portador 

da Carteira de Identidade nº. xxxxxxxxxx, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 

xxx.xxx.xxx-xx doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e HOSPITAL DE 

CARIDADE SÃO FRANCISCO, pessoa jurídica de direito privado, entidade sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ sob nº 94.795.804/0001-78, CNES sob o nº. 2244233, com sede à Rua Moisés 

Cantarelli, nº 287, Centro, Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, neste ato representado por seu Gestor 

Presidente, Sr. MATHEUS FERRARI CORRÊA, portador da Carteira de Identidade nº. xxxxxxxxxx, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada 

CONTRATADO (A), resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO, que reger-se-á 

pelo artigo 25, caput da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, mediante as seguintes 

Cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços técnicos de atendimento 

por profissionais/equipe, bem como o gerenciamento e execução de atividades desenvolvidas no 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, conforme especificação no plano de trabalho e 

planilha de composição de custos, obedecendo às condições e preços ali previstos. 

1.2. Constitui objeto do presente Contrato, o item abaixo: 

Item Descrição Valor mensal 

R$ 

Valor anual 

R$ 

01 Unidade de suporte básico (ambulância), composta com 

a estrutura técnica mínima para prestação de serviço: 

44.557,28 534.687,36 

Quant Profissional Carga Hr. semanal 

01 Enfermeiro RT 40 

05 Técnico Enfermagem 40 

05 Socorrista/condutor 40 
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1.3. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ 44.557,28 (quarenta e 

quatro mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e vinte e oito centavos). 

1.4. A execução dos serviços que envolver mão de obra profissional deverá respeitar a legislação 

trabalhista, em especial quanto ao recolhimento de encargos, salários e manutenção de vínculo, salvo 

os casos não enquadrados como tal, nos termos do art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE 

FORNECIMENTO: 

2.1. A prestação de serviços por parte da CONTRATADA deverá observar todos os termos e 

especificações técnicas do PLANO DE TRABALHO, sendo que todas as suas condições consideram-

se integrantes do presente instrumento. 

2.2. Os serviços em desacordo com as especificações ou condições exigidas no PLANO DE 

TRABALHO do presente contrato, deverão ser imediatamente corrigidos pela CONTRATADA, 

independentemente de notificação prévia. 

2.3. A recusa da CONTRATADA na prestação dos serviços ou mesmo em firmar contrato oriundo 

desta ata, levará à aplicação das sanções previstas por inexecução contratual. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do Contrato, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração, conforme disposto no art. 57 da Lei 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

4.1. O valor contratado poderá sofrer ajuste, mediante celebração de termo aditivo, quando 

comprovada situação de variação dos valores da planilha de composição dos custos. 

4.2. O pagamento referente ao objeto do presente contrato será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês 

subsequente à prestação dos serviços, mediante emissão de nota fiscal com ateste dado por 

representante legal da Secretaria competente e da documentação prevista nos itens 4.3 e 4.4 deste 

instrumento. 

4.3. Por ocasião de cada pagamento, a Contratada deverá comprovar sua regularidade fiscal relativa a 

tributos Federais, à Fazenda Estadual, à Fazenda Municipal e ao FGTS, mediante apresentação das 

competentes certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

4.4. As demais despesas que por ventura ocorram para a realização do objeto serão de única 

responsabilidade da Contratada. Entendem-se como tais pagamento dos salários da força humana, bem 

como todos e quaisquer encargos e direitos trabalhistas que possam surgir quando da realização do 

serviço. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES: 

5.1. Além das disposições contidas no PLANO DE TRABALHO, são: 

5.2. Direitos da Contratante: 

a) Receber a prestação dos serviços no prazo e condições estabelecidas no plano de trabalho. 

5.3. Obrigações da Contratante: 
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a) O Município fornecerá as ambulâncias para atendimento do SAMU devidamente equipadas, bem 

como os EPI’s e uniformes dos prestadores de serviço. 

b) Cumprir integralmente os termos constantes do plano de trabalho. 

c) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços, objeto do 

presente contrato, na forma estabelecida no plano de trabalho. 

d) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 

seja substituído. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

f) Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do objeto. 

5.3.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

5.4. Direitos da Contratada: 

a) Perceber o pagamento na forma e no prazo ajustado. 

5.5. Obrigações da Contratada: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no plano de trabalho, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

b) Deverá realizar a prestação de serviço, objeto conforme especificações deste contrato, e em 

consonância com o plano de trabalho. 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante. 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

e) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

f) Substituir qualquer um dos técnicos alocados ao serviço desta contratação, cuja atuação, 

permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais e inconvenientes à execução dos serviços 

em questão. 

g) Disponibilizar sistema que permita o monitoramento das atividades desenvolvidas junto às unidades 

contratadas, em especial quanto ao volume, qualidade e quantidade de atendimentos. 

h) Realizar as atividades de formação permanente para habilitação e qualificação dos serviços da 

unidade Básica avençada pelo presente contrato. 

i) Realizar todos os procedimentos administrativos para habilitação e qualificação das unidades por si 

operadas, independentemente de qualquer pedido ou determinação prévios. 

j) Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos em virtude de omissões ou atrasos 

de sua responsabilidade; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, acidentária e previdenciária que 

incidir sobre o pessoal que disponibilizar para atuar junto a CONTRATANTE, inclusive transporte e 

alimentação que se faça necessário; 
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l) responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da 

realização do objeto do presente instrumento; 

m) Responsabilizar-se pelo sigilo sobre as informações e documentos, que não sejam de 

conhecimento/disponibilidade pública, a que venham a ter acesso ou conhecimento, ou ainda que lhe 

seja confiado para o bom cumprimento do trabalho. 

n) A CONTRATADA deverá, também, apresentar, quando requisitado pela CONTRATANTE, cópia 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) comprovando o vínculo dos profissionais com a 

CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. Os recursos financeiros, necessários à execução do objeto do presente contrato, correrão por conta 

das seguintes rubricas orçamentárias: 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 

7.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a entidade, conforme a infração, estará sujeita às seguintes 

penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 

cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato. 

7.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

Classificação Funcional 

Programática 

Atividade/Projeto/Elemento de 

Despesa 

Fonte Reduzido Bloqueio 

R$ 

10 302 0026 2 0 67 2067 315011 1600 37460 157.500,00 

10 302 0026 2 0 67 2067 315011 1621 37789 122.785,08 

10 302 0026 2 0 67 2067 315011 1500 41595 201.589,20 

10 302 0026 2 0 67 2067 315013 1500 37459 52.813,08 
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7.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE: 

8.1. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços 

prestados, podendo proceder a rescisão, em casos de má prestação, verificada em processo 

administrativo específico, com garantia do contraditório e de ampla defesa. 

8.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhada por representante legal da Secretaria 

Competente, especialmente designado. 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante legal da Secretaria 

competente deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

pertinentes. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESOLUÇÃO CONTRATUAL: 

9.1. A inexecução total ou parcial do objeto ensejará a resolução do contrato, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2. Os casos de resolução contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório. 

9.3. A resolução do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses 

do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível. 

9.4. Sempre que possível, a resolução contratual deverá ser precedida de aviso preliminar com 30 dias 

de antecedência. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUCESSÃO: 

10.1. O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas, 

assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

10.2. Qualquer modificação ou alteração estatutária da CONTRATADA, que atinja 50% ou mais de 

suas cotas societárias, deverá ser imediatamente informada ao CONTRATANTE. 

10.3. Ocorrendo a situação prevista no presente item, a CONTRATANTE terá o prazo de 30 dias para 

manifestar desinteresse na manutenção dos serviços. 

10.4. Os casos de falência, recuperação judicial ou outras formas que afetem a atividade da 

CONTRATADA deverão ser imediatamente comunicadas à CONTRATANTE, sob pena de 

caracterizar-se ofensa contratual, ensejando a imediata resolução do presente instrumento. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Restinga Sêca/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Contrato. 

11.2. E por estarem de pleno acordo assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 

forma. 
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11.3. O processo de Inexigibilidade nº 029/2023 e suas cláusulas são partes integrantes deste Contrato. 

 

Restinga Sêca, 14 de agosto de 2023. 

 

 

 

NORTON SOARES DA ROSA 

SECRETARIO DE SAUDE 

Contratante 

MATHEUS FERRARI CORRÊA 

GESTOR PRESIDENTE DO HOSPITAL DE 

CARIDADE SÃO FRANCISCO 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

Nome: 

CPF: 

 

 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO I 

PLANO DE TRABALHO - SAMU 

 

1. Apresentação 

1.1. O objeto deste plano é a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 

atendimento por profissionais/equipes, bem como o gerenciamento e a execução das atividades a 

serem desenvolvidas no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, Unidade de Suporte 

Básico do Município de Restinga Sêca/RS, fazendo parte de um sistema regionalizado e 

hierarquizado. 

1.2. Tem como objetivo chegar precocemente à vítima após ter ocorrido um agravo à sua 

saúde (de natureza clínica, cirúrgica, traumática, obstétrica, pediátrica, psiquiátrica, entre outras) que 

possa levar a sofrimento, a seqüelas ou mesmo à morte, mediante o envio de veículos tripulados por 

equipe capacitada, acessado pelo número "192" e acionado por uma Central de Regulação Médica das 

Urgências, conforme disposto no art. 2º, I da Portaria GM/MS nº 2.026, de 24 de agosto de 2011. 

1.3. O primeiro atendimento será prestado no hospital de referência, e em conformidade com o 

Plano Regional de Urgências. 

1.4. Habilitação e Qualificação: A unidade do Componente SAMU 192 será habilitada e 

qualificada mediante a demonstração de efetivo funcionamento, conforme redefine a Portaria MS 

1.010/2012. 

1.4.1. Habilitação: A demonstração do efetivo funcionamento se dará pelo encaminhamento 

de documentação para a CGURG/DAHU/SAES/MS, conforme segue Portaria MS 1.010/2012, da 

Subseção IV, arts. 26 e 27. 

1.4.2. Qualificação: A unidade do Componente SAMU 192 já habilitada terá direito à 

qualificação, mediante a apresentação de documentos à CGURG/DAHU/SAES/MS, conforme 

previsto na Portaria MS nº 1.010/2012, Subseção V, art. 28. 

 

2. Critérios para a Prestação dos Serviços 

2.1. Unidade de Suporte Básico: Refere-se a uma ambulância de menor complexidade, onde 

pode oferecer suporte básico de vida. A equipe que a compõe é um técnico de enfermagem e um 

condutor socorrista. Alguns dos equipamentos que a compõem são DEA (desfibrilador automático), 

oxigenioterapia, medicamentos de menor complexidade tais como analgésicos, anti-inflamatórios, 

broncoditalatadores, entre outros. O médico regulador destina a esta equipe atendimentos em que num 

primeiro momento, a vítima não esteja em risco de morte. O atendimento acontece através de tele 

medicina, onde o médico regulador orienta por telefone a conduta que deve ser tomada pelo técnico de 

enfermagem. 

 

3. Dimensionamento de Pessoal 

3.1. Conforme a Portaria MS nº 2.048/2002, os profissionais para atuarem no SAMU deverão 

seguir os critérios por ela estabelecidos. 

3.1.1. Possuir os requisitos mínimos descritos para cada categoria profissional; 

3.1.2. Atender às competências descritas para cada categoria profissional; 
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3.1.3. O currículo profissional deverá ser avaliado e aprovado pela Coordenação Estadual das 

Urgências; 

3.1.4. Após a aprovação do currículo, o profissional deverá realizar o curso introdutório 

ministrado pelo NEU-Núcleo de Educação às Urgências e plantões, em alguma base de referência para 

a realização do treinamento prático. 

3.1.5. Conforme descrito na Portaria MS nº 2.048 /2002, os profissionais que irão atuar no 

SAMU poderão ser oriundos ou não da área da Saúde. 

3.2. As equipes formadas por profissionais oriundos da área da Saúde deverá ser composta 

por: 

3.2.1. Responsável de Enfermagem: Enfermeiro responsável pelas atividades de enfermagem; 

3.2.2. Técnicos de enfermagem que prestarão suporte básico à vida em conjunto a um 

condutor socorrista, e atuarão sob supervisão do enfermeiro; 

3.2.3. Condutor  socorrista que se trata de um profissional motorista, 

qualificado, capacitado para prestar socorro juntamente com a equipe de saúde. 

3.3. Condutor Socorrista: Profissional de nível básico, habilitado a conduzir veículos de 

urgência padronizados pelo código sanitário como veículos terrestres, obedecendo aos padrões de 

capacitação, e atuação previstos neste plano. 

3.3.1. Perfil: Maior de vinte e um anos; disposição pessoal para a atividade; equilíbrio 

emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; habilitação profissional como 

motorista de veículos de transporte de pacientes, de acordo com a legislação em vigor (Código 

Nacional de Trânsito); capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação 

discriminada no Capítulo VII da Portaria MS nº 2.048/2002, bem como para a recertificação periódica. 

3.3.2. Atribuições: Conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e 

transporte de pacientes; conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica do mesmo; 

estabelecer contato radiofônico ou telefônico com a central de regulação médica seguindo as 

orientações; conhecer a malha viária local; conhecer a localização de todos os estabelecimentos de 

saúde integrados ao sistema assistencial local, auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte 

à vida; auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas, realizar medidas de reanimação 

cardiorrespiratória básica, identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e 

sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde. 

3.3.3. Pré-Requisitos para avaliação de currículo junto ao SAMU RS (Conforme Nota Técnica 

nº 7) 

a) Carteira de Habilitação: Categoria D, com no mínimo 12 meses de habilitação; 

b) Certificado do Curso para Capacitação de Condutores de Veículos de Emergência. (Art. 

145– CTB. Resolução do CONTRAN N° 168/2004); 

c) Certificado dos Cursos de BLS (Suporte Básico de Vida) de, no mínimo, 8 horas, e APH 

(Atendimento Pré Hospitalar) de, no mínimo, 20 horas. 

d) Certidão Negativa de Débito com a Justiça Eleitoral; 

e) Ensino Médio completo. 

 

3.4. Técnico de Enfermagem: Profissional com Ensino Médio completo e curso regular de 

Técnico de Enfermagem, titular do certificado ou diploma de Técnico de Enfermagem, devidamente 
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registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição. Exerce atividades auxiliares, de 

nível técnico, sendo habilitado para o atendimento Pré-Hospitalar Móvel, integrando sua equipe, 

conforme os termos deste Regulamento. Além da intervenção conservadora no atendimento do 

paciente, é habilitado a realizar procedimentos a ele delegados, sob supervisão do profissional 

Enfermeiro, dentro do âmbito de sua qualificação profissional. 

3.4.1. Perfil: Maior de dezoito anos; disposição pessoal para a atividade; capacidade física e 

mental para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações 

orientadas; disponibilidade para recertificação periódica; experiência profissional prévia em serviço de 

saúde voltado ao atendimento de urgências e emergências; capacidade de trabalhar em equipe; 

disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII da Portaria MS nº 2.048/2002, bem 

como para a re-certificação periódica. 

3.4.2. Atribuições: Deverá assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e 

supervisão das atividades de assistência de enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a 

pacientes em estado grave, sob supervisão direta ou à distância do profissional enfermeiro; participar 

de programas de treinamento e aprimoramento profissional especialmente em urgências/emergências; 

realizar manobras de extração manual de vítimas. 

3.4.3. Pré-Requisitos para avaliação de currículo junto ao SAMU RS (Conforme Nota Técnica 

nº 7) 

a) Certificado de conclusão do Curso Técnico de Enfermagem; 

b) Certidão de Regularidade do COREN; 

c) Certidão Negativa de Débito com a Justiça Eleitoral; 

d) Atestado ou Certidão de Experiência em atendimento de urgência e emergência de no 

mínimo 12 meses; 

e) Certificado dos Cursos de BLS (Suporte Básico de Vida) de, no mínimo, 8 horas, e APH 

(Atendimento Pré Hospitalar) de, no mínimo, 20 horas. 

 

3.5 Enfermeiro Responsável Técnico: Enfermeiro responsável pelas atividades de 

enfermagem, devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem. 

3.5.1 Atribuições: Deverá realizar o gerenciamento do Serviço, viabilizando escalas de 

trabalho, rotinas e protocolos de trabalho; deverá responder legalmente junto ao COREN pela equipe 

de enfermagem a ele responsabilizada; Manter postura ética diante do quadro de profissionais, 

pacientes, familiares e profissionais dos serviços adjacentes; Elaborar Manuais de protocolos normas e 

procedimentos (POPS); Instituir rotinas de Manutenção preventiva e corretiva de equipamentos 

médicos hospitalares, em conformidade sobre o que dispões os Requisitos de Boas Práticas de 

Funcionamento para os Serviços de Saúde. 

3.5.2. Pré-Requisitos para avaliação de currículo junto ao SAMU RS (Conforme Nota Técnica 

nº 7) 

a) Certificado de conclusão do curso de Enfermagem; 

b) Certidão de Regularidade do COREN; 

c) Certidão Negativa de Débito com a Justiça Eleitoral; 

d) Atestado ou Certidão de Experiência em atendimento de urgência e emergência de, no 

mínimo, 12 meses ao cargo que se candidata; 
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e) Certificado do Curso de BLS (Suporte Básico de Vida) de, no mínimo, 8 horas, e APH 

(Atendimento Pré Hospitalar), de, no mínimo, 20 horas; 

f) Pós Graduação concluída com reconhecimento pelo MEC e duração de, no mínimo, 360 

horas.  

 

4. Estrutura Técnica Mínima Prestação do Serviço: 

 

Profissional 

 

USB Carga Horária 

Semanal 

Enfermeiro RT 01 40 

Técnico Enfermagem 05 40 

Socorrista/Condutor 05 40 

 

5. Recursos Humanos 

5.1. Jornada de Trabalho: 

5.1.1. A jornada de trabalho para as equipes assistenciais deverão ser, preferencialmente, de 

12 horas trabalhadas por 36 horas de descanso, conforme autoriza a Súmula 444 do TST. Será prevista 

uma folga mensal que deverá ser registrada em folha ponto, considerando as Convenções Coletivas de 

cada categoria. Os profissionais terão direito a uma hora de intervalo para descanso e alimentação que 

serão realizados dentro da estrutura dos Serviços, visto que o regime trata-se de plantão. 

5.1.2. A escala de trabalho contempla jornadas de 24 horas de funcionamento todos os dias da 

semana, inclusive feriados, os quais serão remunerados conforme previsão da legislação ou conforme 

previsão das Convenções Coletivas da sua categoria profissional que poderão ser compensadas em dia 

da semana. 

5.1.3. Os enfermeiros RT deverão cumprir carga horária de 20 horas semanais para cada base 

descentralizada que será responsável, conforme Resolução Cofen n° 0509/2016. Considerando a 

Resolução do COFEN nº 302/2005 e a Decisão do COREN- RS nº 065/2012 que decide em seu artigo 

1º a Concessão de até duas responsabilidades técnicas por profissional e em seu parágrafo único que é 

vedado ao enfermeiro assumir duas responsabilidades técnicas em horários coincidentes. 

5.1.4. No período de férias, doença ou qualquer outro impedimento na prestação dos serviços 

24 horas, caberá ao Coordenador Técnico responsável pela escala de trabalho, garantir a continuidade 

do serviço com a substituição do profissional habilitado em sua escala, mantendo a continuidade do 

serviço. 

5.1.5. É de responsabilidade do Coordenador Técnico a fiscalização do cumprimento da 

quantidade de horas trabalhadas, mediante formulário próprio de controle. 

5.1.6. É obrigatório o uso do crachá de identificação individual, com foto recente e 

padronizado com o logotipo do PROGRAMA SALVAR/SAMU, bem como da entidade. 

5.2.  Educação Permanente: Visando a qualificação dos profissionais e por consequência a 

Qualificação do Serviço, e atendendo a previsão do art 28, V, da Portaria MS nº 1.010, de 21 de maio 

de 2012, o empregador deverá disponibilizar aos seus colaboradores cursos e treinamentos previstos 

pelo NEU – Núcleo de Educação às Urgências, bem como os cursos reconhecidos para atuação na 

assistência em atendimento pré-hospitalar. Os custos com despesas do curso, viagem, alimentação e 

outros ficarão a cargo do empregador. 
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5.3. Infrações de Trânsito: Nas situações em que houver infrações de trânsito, o empregador 

deverá responsabiliza-se pela viabilização do pedido de recurso quando possível, identificar as 

responsabilidades e providenciará o desconto ao profissional caso seja comprovado dolo, imprudência, 

negligência e/ou imperícia. 

5.4. Suporte Técnico: O empregador deverá disponibilizar de profissionais qualificados e com 

experiência na área de atuação em Serviço de Atendimento Pré Hospitalar que poderão dar suporte 

técnico na instalação de novas bases e gerenciamento das mesmas. Dispor de equipe de recursos 

humanos para a realização de captação de profissionais, processo de admissão e contração dos 

mesmos nas diferentes áreas de atuação. 

 

6. Definição dos Materiais e Medicamentos 

6.1. Os materiais e medicamentos serão fornecidos pela entidade contratada, de acordo com o 

disposto na Portaria MS nº 2.048/2002 e Nota Técnica de nº 08 da Central de Regulação das 

Urgências/SAMU RS. 

6.2. Compete aos profissionais manter os materiais e medicamentos padronizados pelas bases, 

que deverão ser implantadas nas maletas de medicamentos de Suporte Básico (USB), nos termos a 

seguir expostos: 

 

6.2.1 Medicamentos: 

6.1.1 USB: adrenalina (epinefrina) 1mg/ml (1:1000) ampola de 1ml; agua destilada, ampola 

de 10 ml; atropina, sulfato 0,25 mg/1ml; aas 100 mg comprimido; butilbrometo de escopolamina 

4mg/ml +dipirona 500 mg/ml, ampola 5 ml; butilbrometo de escopolamina 20 mg/ml, ampola de 1 ml; 

cetoprofeno 50mg/ml, ampola de 2ml, uso intramuscular; cetoprofeno 50mg/ml, frasco/ampola de 

2ml, ev; clopidogrel 75 mg comprimido; clorpromazina 5 mg/ml, ampola de 5 ml; dipirona sódica 

500mg/ml, ampola de 2ml; furosemida 10 mg/ml, ampola de 2 ml; glicose hipertônica 50% ampola de 

10ml; haloperidol 5mg/ml, ampola de 1 ml; hidrocortisona 500mg, frasco ampola; isordil (dinitrato de 

isossorbida) 5 mg comprimido sublingual; midazolam 5 mg/ml, ampola de 3 ml, uso intramuscular; 

morfina 10 mg/1ml ampola de 1ml; ondansetrona 2 mg/ml, ampola de 2 ml; paracetamol 200mg/ml, 

solução oral, frasco de 10 ml; paracetamol 500mg comprimido; ringer lactato frasco 500ml; 

salbutamol 100mcg spray / dose, uso inalatório; terbutalina sulfato 0,5 mg/ml, ampola de 1 ml; 

tramadol cloridrato 50 mg/ml, ampola de 2 ml; sf 0,9% 125 ml; sf 0,9% 500 ml; sf 0,9% 1000 ml; sg 

5% 500 ml; sg 10% 500 ml. 

6.2.2 Os Medicamentos poderão ter a sua indicação modificada, de acordo com as normas 

previstas para a manutenção dos serviços do programa SALVAR-SAMU. 

 

6.3. Materiais e equipamentos Médicos Hospitalares 

6.3.1. USB: Avental descartável, toca descartável, aparelho de tricotomia, máscara N95, 

manta térmica, ambú adulto, pediátrico e neonatal, KIT parto, máscara para nebulização adulto e 

pediátrica, ataduras, gazes, apósitos, óculos nasal, sonda de aspiração, lona preta, estetoscópio adulto e 

infantil, esfignomanômetro adulto, pediátrico e para obesos, tesoura ponta romba, aparelho para 

haemoglicoteste, lancetas, algodão, fita reativa, oxímetro com sensor adulto e infantil, termômetro, 

cateter de curto teflon, garrote, álcool, água oxigenada, equipos micro e macrogotas, DEA, micropore, 

esparadrapo, descarpack, luvas de procedimentos, luvas estéreis, almotolias, extensor, seringas, 
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agulhas, látex de oxigênio e aspiração de secreções, talas imobilizadoras, KED adulto e infantil, 

lanterna, colares adulto e infantil, cones de sinalização de trânsito e torpedos de oxigênio. 

 

7. Manutenção das Viaturas: 

A contratante ficará responsável pelo pagamento do seguro total dos veículos, bem como pelo 

abastecimento, pela manutenção preventiva e corretiva aos veículos da frota, sejam elétricos, 

mecânicos ou de chapeação, e pintura. 

7.1. Conforme Portaria MS nº 2048/2002, é de atribuição do condutor das viaturas realizar 

check list mecânico a cada início de plantão, cabendo a ele desta forma, a responsabilidade de 

identificar possíveis danos como falta de combustível, óleo em baixo volume, danos nos pneus, danos 

na lataria das viaturas, barulhos que possam indicar algum problema mecânico, visualizarem alguma 

alteração elétrica, entre outras e assim comunicar os responsáveis pelo serviço para tomada de 

conduta. 

7.2. Nas situações em que o dano da viatura oferecer qualquer risco a um dos profissionais ou 

ao paciente, a mesma deverá ficar fora de operação até que se possa providenciar o devido conserto. 

7.3. A Central reguladora deverá ser informada de tais procedimentos: 

7.3.1. Manutenção Preventiva: É necessária a organização de cronograma de manutenção 

preventiva em atendimento a Portaria MS nº 1.010, de 21 de maio de 2005, Subseção V, Art. 31, 

Inciso II, como item fundamental para a qualificação do serviço. 

7.3.1. Manutenção de Pneus: É necessária a avaliação, acompanhamento e previsão de 

conserto ou substituição de pneus de todos os veículos da frota. 

7.3.1. Chapeação e Pintura: Caso seja necessário promover reparos de chapeação e pintura nos 

veículos da frota, avaliando inclusive as responsabilidades. 

7.3.1. Mecânica: É necessária manutenção corretiva em todas as situações pertinentes, 

viabilizando prioritariamente a segurança dos profissionais, pacientes e familiares que transitarem nas 

viaturas. 

7.3.1. Auto Elétrica: É necessário promover manutenção corretiva em todas as situações 

pertinentes, viabilizando prioritariamente a segurança dos profissionais, pacientes e familiares que 

transitarem nas viaturas. 

7.3.1. Lavagem dos Veículos da Frota: É necessário instituir o plano operativo para realizar a 

limpeza e ou a lavagem dos veículos de frota em serviço conveniado, com rotina própria de 

periodicidade e conforme a demanda. 

 

8. Base Descentralizada 

8.1. Programa de necessidades Base Descentralizada é de responsabilidade dos municípios 

que deverão manter as normativas conforme a legislação vigente, devendo a contratada zelar por todas 

as ambulâncias e equipamentos, utensílios, acessórios e materiais necessários disponibilizados pelo 

Município Contratante para os serviços, em perfeitas condições de uso, comunicando qualquer 

extravio, responsabilizando-se, da mesma forma e com o dever de reposição, por extravio e/ou avaria 

decorrente de má utilização de equipamentos, utensílios, acessórios e materiais disponibilizados. A 

Contratada através dos seus profissionais deverá manter o ambiente limpo, organizado, deverá realizar 

o descarte adequado dos resíduos sólidos, contaminados e perfuro cortantes. 
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8.2. A Base Descentralizada deverá possuir sala de repouso para descanso dos profissionais; 

Banheiro com chuveiro; Sala de Estar; Copa (pode ser conjugada ao estar); Estacionamento coberto 

para ambulância(s); Local de limpeza das ambulâncias, espaço com tanque para limpeza de materiais 

como pranchas longas, colete imobilizador e talas de imobilização; piso deverá ser impermeável com 

escoamento para calha coletora; atender a RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004 quanto ao 

tratamento de resíduos líquidos; prever leve inclinação da ambulância para facilitar a limpeza interna; 

Sala de recepção e limpeza (Sala de utilidades/expurgo); Depósito de material de limpeza (DML); 

Almoxarifado; Área para armazenagem e controle - CAF (Distribuição de Medicamentos). 

8.3. O projeto arquitetônico das Centrais de Regulação das Urgências e das Bases 

Descentralizadas deverá seguir as normativas da ANVISA para estabelecimentos de saúde, e conforme 

o disposto na Portaria GM/MS nº 2.657, de 16 de dezembro de 2004, que estabelece as atribuições das 

centrais de regulação médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e 

operacionalização das Centrais de Regulação das Urgências. 

 

9. Das competências da Entidade Contratada 

9.1. Compete à entidade contratada: 

I - A execução dos trabalhos deverá atender as normas, projetos, especificações e 

regulamentos explicitados neste plano de trabalho e às normas técnicas vigentes incluindo a Instrução 

Normativa SRP nº 03, de 14 de julho de 2005, inclusive com a apresentação dos documentos 

solicitados conforme o art. 381 desta Instrução Normativa. 

A Contratada deverá ter controle total sobre os funcionários que exerçam atividades em 

condições especiais. 

II- Dispor (preferencialmente) de Recursos Humanos com vínculo CLT, conforme Portaria nº 

1.864/03 do Ministério da Saúde; 

III - Prover a substituição de profissional, imediatamente, em até 02 (duas) horas, na 

ocorrência de falta ou atraso para assumir seu posto de trabalho; 

IV- Providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da notificação expedida 

pelo Município Contratante, caso algum profissional apresentado não corresponda ao exigido 

legalmente para os serviços, a substituição do mesmo visando o atendimento das condições técnicas; 

V – Ressarcir ao Município Contratante por eventuais prejuízos decorrentes do mau uso dos 

veículos, dos materiais e dos equipamentos disponibilizados por estes; 

VI - Submeter-se à Coordenação Regional do SAMU e à Política Nacional do Programa 

SALVAR/SAMU; 

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, de todas as 

normas disciplinares determinadas pelo Município Contratante, substituindo no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, após a notificação, qualquer profissional considerado com conduta 

inconveniente ou prejudicial aos serviços; 

VIII - Responsabilizar-se, caso ocorra eventualmente paralisação dos serviços por parte dos 

seus profissionais, pela continuidade dos serviços, sem qualquer ônus ao Município Contratante. 

IX - Planificar, implantar e executar a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter 

uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, garantindo o 

melhor nível assistencial possível; 
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X - Reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos 

serviços do Município Contratante, a tomada de providências pertinentes, para que sejam corrigidas as 

falhas detectadas. 

XI - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas pelo Município 

Contratante, com qualidade e tecnologia adequadas, em observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação vigente; 

XII - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de 

seus empregados, acidentados ou quando acometidos de mal súbito, assumindo ainda as 

responsabilidades civil, penal e demais sanções legais decorrentes do descumprimento destas; 

XIII - Relatar ao Município Contratante toda e qualquer irregularidade observada nas 

instalações onde houver prestação de serviços; 

XIV - Manter e zelar por todas as ambulâncias e equipamentos, utensílios, acessórios e 

materiais necessários disponibilizados pelo Município Contratante para os serviços, em perfeitas 

condições de uso, comunicando qualquer avaria ou extravio e responsabilizando-se, da mesma forma e 

com o dever de reposição, por extravio e/ou avaria decorrente de má utilização de equipamentos, 

utensílios, acessórios e materiais por ela disponibilizados, durante toda a execução do Contrato; 

XV - Comunicar ao Município Contratante imediatamente, em caso de falha ou 

comprometimento de algum veículo ou outro equipamento, a fim de que sejam tomadas as medidas 

cabíveis no sentido de impedir a interrupção dos serviços, viabilizando, por qualquer meio possível, a 

continuidade dos serviços de emergência; 

XVI - Mobilizar a equipe necessária aos serviços com elevada qualidade e eficiência; 

XVII - Devolver formalmente os veículos, equipamentos e o mobiliário básico e desocupar o 

local de trabalho, ao final ou rescisão contratual, nas mesmas condições e quantitativos relacionados 

quando do início dos serviços; 

XVIII - Responsabilizar-se por todos os encargos salariais, previdenciários, encargos sociais, 

fiscais, comerciais, trabalhistas, tributários, fretes, tarifas, descarga, transporte, crachá de identificação, 

responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto 

desta licitação; 

XIX - Iniciar, imediatamente após a assinatura do contrato, treinamento dos profissionais e a 

integração inicial, em conformidade com a legislação vigente. 

9.2. Todas as portarias, resoluções, notas técnicas citadas neste plano de trabalho, quando 

revogadas ou alteradas, terão sua atualização e uso imediato para o presente plano de trabalho e 

respectivo contrato, independentemente de qualquer alteração contratual. 

9.3. Havendo acréscimo ou redução de custos, em decorrência das alterações referidas no 

presente item, poderá ser realizado o respectivo reequilíbrio econômico-financeiro, na forma da lei 

federal nº 8.666. 
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ANEXO II 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS – SAMU 

 

COMPOSIÇÃO SALÁRIO TOTAL MENSAL=40 h/Semanais R$ 32.898,51 
Salários do mês 200 h/m quantidade dias 30 d valor R$ 20.478,16 

Adicional de insalubridade 20,00% R$ 1.320,00  R$ 2.640,00 

Adicional por tempo de serviço         R$ 1.535,84 

Média - Variáveis - HE/Plt Noturnos/Diurnos + DSR  R$ 8.244,51 

 
PROVISÃO DE DIREITOS TRABALHISTAS R$ 6.396,93 

Férias proporcionais Base de cálculo R$ 32.898,51 valor R$ 2.741,54 

1/3 sobre férias Base de cálculo R$ 32.898,51 valor R$ 913,85 

13º salário Base de cálculo R$ 32.898,51 valor R$ 2.741,54 

 
ENCARGOS SOCIAIS 

FGTS Alíquota 8,00%   R$ 3.143,64 

Sobre a folha mensal Base de cálculo R$ 32.898,51 valor R$ 2.631,88 

Sobre provisões de direitos Base de cálculo R$ 6.396,93 valor R$ 511,75 

 
MULTA FGTS Alíquota 40,00%   R$ 1.257,45 

Sobre a folha mensal Base de cálculo R$ 2.631,88 valor R$ 1.052,75 

Sobre provisões de direitos Base de cálculo R$ 511,75 valor R$ 204,70 

 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO (acréscimo de 03 dias por ano) R$ 27,42 
Aviso Prévio Ind. (03 dias por 
ano) 

Base de cálculo R$ 3.289,85 valor R$ 27,42 

          

FORMAÇÃO CONTINUADA 
   

R$ 833,33 

Atividades de formação anual 
 

R$ 10.000,00 valor R$ 833,33 

     
RESUMO 

Salário do mês com benefícios R$ 32.898,51 

Provisão de direitos trabalhistas R$ 6.396,93 

FGTS R$ 3.143,64 

Multa FGTS R$ 1.257,45 

Aviso Prévio Indenizado (0,83% a cada ano trabalhado) R$ 27,42 

CUSTO MENSAL TOTAL DO FUNCIONÁRIO (demissão inciativa empresa) R$ 43.723,95 

      
PERCENTUAL DO CUSTO SOBRE O SALÁRIO MENSAL (demissão inciativa 

empresa) 
32,91% 

  

CUSTO TOTAL MENSAL (folha de pagamento + formação continuada) R$ 44.557,28 

 


